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Recurso Especial Cível nº 0032621-96.2021.8.19.0038 

Recorrente: GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA. – ASSIM SAÚDE 

Recorrido: VALDECI MONTEIRO COIMBRA 

Interessado: IBBCA 2008 GESTAO EM SAUDE LTDA 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 513/527, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição da República, interposto em face 

dos acórdãos da Décima Terceira Câmara de Direito Privado, fls. 461/467 e 507/510, 

assim ementados: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C/C INDENIZATÓRIA. PROCEDÊNCIA DO 

PEDIDO. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE 

COLETIVO POR ADESÃO. CIRURGIA DE 

ARTROPLASTIA TOTAL DO JOELHO PRESCRITA 

PELO MÉDICO ASSISTENTE. BENEFICIÁRIO 

ADIMPLENTE. RECUSA DE COBERTURA PELA 

OPERADORA COM FUNDAMENTO NO 

INADIMPLEMENTO DA ESTIPULANTE. 

RETENÇÃO DO VALOR DAS MENSALIDADES 

ADIMPLIDAS. FATO DE TERCEIRO INOPONÍVEL 

AO CONSUMIDOR. FORTUITO INTERNO. 

AUSÊNCIA DE PRÉVIA COMUNICAÇÃO DO 

USUÁRIO. ARTIGO 13, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA 
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LEI Nº. 9.656/98. DANO MORAL IN RE IPSA. 

PRECEDENTES DO C. STJ. VERBA 

INDENIZATÓRIA FIXADA EM R$ 3.000,00 (TRÊS 

MIL REAIS). REDUÇÃO INDEVIDA. 

MANUTENÇÃO DA R. SENTENÇA. 1. Pertinência 

subjetiva entre os fatos narrados e a conduta da primeira 

apelante, considerado o cancelamento do plano de saúde 

coletivo por adesão com base no inadimplemento da 

estipulante que deixou de repassar à operadora os valores 

das mensalidades pagas pelo beneficiário. 2. Sistema de 

solidariedade entre fornecedores dos serviços que pertencem 

à mesma cadeia de consumo. Artigos 7º, parágrafo único, e 

25, §1º, do CDC. 3. Prova produzida nos autos do 

adimplemento de todas as mensalidades pelo autor, 

inclusive as de maio a agosto/2021, e da ausência de repasse 

à operadora. 4. Impossibilidade de cancelamento automático 

do contrato em desfavor do beneficiário. 5. Fato de terceiro 

inoponível ao consumidor. Fortuito interno. Verbete de 

súmula nº. 94 deste Eg. TJ/RJ. 6. Ausência de regular 

notificação do consumidor, pela operadora do plano de 

saúde, nos termos do artigo 13, parágrafo único, II, da Lei 

nº. 9.656/98. Irregularidade na suspensão do contrato de 

prestação de serviços, que torna indevida a negativa de 

cobertura do procedimento cirúrgico prescrito ao autor. 7. 

Falha na prestação do serviço perpetrada por ambas as 

demandadas. 8. Dano moral in re ipsa. (AgInt nos EDcl no 

REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, 

DJe de 21/2/2022), AgRg no REsp. nº. 978721/RN, 
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TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI). 9. 

Indenização por dano moral fixada em R$ 3.000,00 (três mil 

reais) que não merece nenhuma redução, posto representar 

mínima compensação a toda angústia e aflição sofridas pelo 

segurado já combalido pela própria doença. 10. Negativa de 

provimento a ambos os recursos”  

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO 

CIVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE PLANO DE 

SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. MANUTENÇÃO 

DA R. SENTENÇA. ERRO MATERIAL, 

CONTRADIÇÃO, OBSCUTIDADE E OMISSÃO 

INOCORRENTES. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração são 

instrumentos de integração do julgado, quer para esclarecer 

obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão. 2. 

Não se prestam, ordinariamente, à modificação do julgado, 

tampouco, à discussão de matéria já exaustivamente 

discutida em sede de apelação que reconheceu a falha na 

prestação do serviço, cada qual segundo suas próprias 

atribuições no contrato entabulado. 3. Adotou-se no 

decisum embargado o posicionamento do C. STJ no sentido 

de que a administradora do plano de saúde responde 

solidariamente com a operadora do benefício. (AREsp: 

00000000000003158593, Relator.: Ministra NANCY 

ANDRIGHI, Data de Julgamento: 15/04/2026, Data de 

Publicação: DJEN 15/04/2026, AREsp n. 2.875.463/SP, 3ª 

Turma, DJEN de 5/3/2026; AREsp n. 2.843.089/RN, 4ª 
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Turma, DJEN de 13/2/2026; e AREsp n. 2.934.033/DF, 3ª 

Turma, DJEN de 4/9/2025). 4. Ausência de qualquer vício 

no julgado que desafie a oposição de embargos de declaração. 

5. Negativa de provimento a ambos os recursos”  

 

Inconformado, o recorrente sustenta violação ao artigo 13, parágrafo 

único, inciso II da Lei n° 9656/98 e ao artigo 489, §1º, inciso VI do Código de Processo 

Civil. 

 

Contrarrazões ausentes, conforme certificado em fl. 540. 

 

É o relatório. 

 

A lide originária versa sobre ação de obrigação de fazer c/c indenizatória 

por danos morais em que o ora recorrido pleiteia que o ora recorrente seja compelido 

a autorizar e custear a cirurgia de artroplastia total do joelho direito. Sentença de 

procedência confirmada pelo acórdão guerreado. 

 

O recurso não será admitido. 

 

Com relação às alegações de violação ao artigo 489 do CPC, observo que 

não se verificam. O Acórdão considerou todos os argumentos e expressamente se 

posicionou sobre quais são os dispositivos aplicáveis ao caso em exame. A 

circunstância de o acórdão não acolher as teses do recorrente para fundamentar seu 

entendimento nos dispositivos legais indicados pelo recorrente não se confunde com 

omissão nem com falta de fundamentação.  
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Portanto, a fundamentação da decisão colegiada em outros dispositivos 

atende perfeitamente ao art. 489, assim como a não incorporação à fundamentação dos 

argumentos do recorrente, por si só, não se confunde com a omissão tratada no art. 

1022. 

 

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente, ao 

impugnar o acórdão, o qual concluiu que restou evidente a falha na prestação do 

serviço, porquanto ausente a regular suspensão unilateral do plano de saúde 

contratado, diante da falta da adequada notificação do cancelamento, pretende, por 

via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas 

produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 

fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias. 

 

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

verifica-se que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 

7 da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial).  

  

Ressalte-se, ainda, que o Recurso Especial não é a seara destinada à 

apreciação interpretativa de cláusulas contratuais, consoante pontua o Enunciado nº 

5 da Súmula de jurisprudência do STJ (“A simples interpretação de cláusula contratual 

não enseja recurso especial”).  

  

Nesse sentido: 

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

CANCELAMENTO. INADIMPLEMENTO. 

NOTIFICAÇÃO PESSOAL. NÃO REALIZADA. 
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A ARGUMENTO 

ESPECÍFICO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 

SÚMULA Nº 283 DO STF, POR ANALOGIA. 

VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 

DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM HARMONIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 

DO STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. 

AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 

PROVIDO.1. A resilição unilateral do plano de saúde, 

mediante prévia notificação, não obstante seja em regra 

válida, revela-se abusiva quando realizada durante o 

tratamento médico que possibilite a sobrevivência ou a 

manutenção da incolumidade física do beneficiário ou 

dependente.2. A falta de impugnação a fundamento 

suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não 

conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula nº 283 do 

STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial.3. Para 

derruir a análise do Tribunal recorrido sobre a configuração 

dos danos morais é necessária a revisitação do conjunto 

fático-probatório, o que não encontra amparo na estreita via 

do recurso especial, a teor da Súmula nº 7 do STJ. 

Precedentes.4. Agravo conhecido. Recurso especial 

parcialmente conhecido e não provido. (AREsp n. 

2.777.450/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 19/5/2025, DJEN de 22/5/2025.)” 

 “CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. CANCELAMENTO INDEVIDO. 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 
20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

  

BENEFICIÁRIOS EM TRATAMENTO. DANO 

MORAL. ALTERAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.  

1. "A indenização por danos morais fixada em quantum 

sintonizado aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade não enseja a possibilidade de interposição 

do recurso especial, dada a necessidade de exame de 

elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em 

casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor 

arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. 

Incidência da Súmula 7 do STJ" (AgInt no AREsp 

1.722.400/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 

17/12/2020). 2. Agravo interno a que se nega provimento.  

(AgInt no AREsp n. 2.195.978/PR, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)”  

 

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO APONTADOS. 

SÚMULA 284/STF. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 

RESCISÃO UNILATERAL. MIGRAÇÃO. PLANO 

INDIVIDUAL. NÃO COMERCIALIZAÇÃO. 

REEXAME. SÚMULA 7/STJ.1. Cinge-se a controvérsia à 

possibilidade de rescisão de contrato coletivo de beneficiários 

sem que lhes fosse oportunizada a migração para um plano 

individual.2. As razões do recurso especial devem exprimir, 

com transparência e objetividade, os motivos pelos quais o 
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recorrente visa à reforma do julgado, de modo que a 

"simples menção de normas infraconstitucionais, feita de 

maneira esparsa no corpo das razões recursais, não supre a 

exigência de fundamentação adequada do recurso especial, 

pois dificulta a compreensão da controvérsia. Incidência da 

Súmula 284/STF" (EDcl no AgRg no AREsp n. 

402.314/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, DJe de 22/9/2015).3. Quando houver o 

cancelamento do plano privado coletivo de assistência à 

saúde, deve ser permitido que empregados ou ex-

empregados migrem para planos individuais ou familiares, 

sem o cumprimento de carência, desde que a operadora 

ainda comercialize as referidas modalidades de plano (arts. 

1º a 3º da Res.-CONSU n. 19/1999).4. Na hipótese dos 

autos, o Tribunal de origem afirmou que a operadora não 

demonstrou a alegação de que não mais comercializava os 

planos individuais na época da quebra do vínculo coletivo. 

Alterar o julgado demanda o reexame de provas. Súmula 

7/STJ. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 

2.737.662/PE, relator Ministro Humberto Martins, 

Terceira Turma, julgado em 14/4/2025, DJEN de 

23/4/2025.)” 

“DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL 

CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CANCELAMENTO 

INDEVIDO DURANTE TRATAMENTO MÉDICO. 

DANO MORAL CONFIGURADO. 

FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. CASO EM 
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EXAME1. Agravo interno interposto contra decisão 

monocrática que manteve o acórdão recorrido, o qual 

reconheceu o cancelamento indevido de plano de saúde 

durante tratamento oncológico e confirmou a condenação da 

operadora ao pagamento de indenização por danos morais. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. Há três questões em 

discussão: (i) definir se o cancelamento do plano de saúde, 

ocorrido durante tratamento médico, caracteriza abuso de 

direito e enseja indenização por danos morais; (ii) verificar 

se a fundamentação do acórdão recorrido foi suficiente para 

afastar a alegada violação ao art. 1.022 do CPC; e (iii) 

estabelecer se a revisão do montante indenizatório fixado 

pelas instâncias ordinárias encontra óbice na Súmula 

7/STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR3. O cancelamento 

unilateral do plano de saúde sem a devida notificação prévia 

ao beneficiário, especialmente quando já iniciado 

tratamento médico, configura abuso de direito e contraria os 

princípios da boa-fé objetiva e da proteção da dignidade da 

pessoa humana.4. A negativa de cobertura em meio a 

tratamento essencial gera danos morais presumidos, uma 

vez que causa sofrimento psicológico e insegurança ao 

paciente, ultrapassando o mero inadimplemento 

contratual.5. O Tribunal de origem analisou 

detalhadamente a matéria controvertida e fundamentou sua 

decisão de forma clara e suficiente, não havendo afronta ao 

art. 1.022 do CPC, ainda que a decisão tenha sido contrária 

ao interesse da parte agravante.6. A revisão do valor fixado 

a título de indenização por danos morais somente é 

admissível em hipóteses de quantia manifestamente 
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irrisória ou exorbitante, o que não se verifica no caso 

concreto, incidindo, portanto, a Súmula 7/STJ.7. O 

agravante não impugnou especificamente os fundamentos 

da decisão agravada, limitando-se a reiterar alegações já 

analisadas, razão pela qual o recurso não merece 

provimento. IV. DISPOSITIVO E TESE8. Agravo interno 

improvido. (AgInt no AREsp n. 2.749.882/SP, relatora 

Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 

14/4/2025, DJEN de 23/4/2025.)” 

 

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos e 

circunstâncias específicas do caso concreto.  

  

 Neste caminhar (grifei):  

  

“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO INCIDENTE 

DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. REVISÃO ACÓRDÃO RECORRIDO 

APOIADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 

COMPROVADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
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1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015. 

II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 

redirecionamento de execução fiscal para pessoa jurídica 

que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 

empresária originalmente executada, mas que não foi 

identificada no ato de lançamento (nome da CDA) ou que 

não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, 

depende da comprovação do abuso de personalidade, 

caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, e, 

nessa hipótese, é cabível a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 

devedora. 

III - In caso, rever o entendimento do tribunal de origem 

acerca do cabimento da instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 

em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7/STJ. 

IV - O recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 

quando, para a comprovação da similitude fática 
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entre os julgados confrontados, é necessário o 

reexame de fatos e provas. 

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão 

do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 

unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 

sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

VI - Agravo Interno improvido. 

(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe 

de 16/3/2023.)” 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, inciso 

V do Código de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR o recurso especial interposto, 

nos termos da fundamentação supra. 

 

 Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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